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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne O7ll2O24

O MUNTCÍptO DE PORTO CAwO - AIAGOAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ns 18, Bairro -
Centro, CEP: 57.900-OOO, inscrito no CNPJ sob o ns f2366.720/0001-54, neste ato representada pela Sra. Prefeita,

ERONTTA SPOS|TO LEÂO E L|MA, doravante denominada óReÃo ernrructaDoR, institui a presente ARP - Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o np 016/2024, do tipo MENOR

PREçO - POR ITEM, processada nos termos do Processo Administrativo ns. 2024.0510.0022, a qual se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulamentada pela Lei Federal np.141331202L e pelo Decreto

Municipal ne.72l2ozl, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. OO OBIETO

1.1 A presente ARP tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO TORNECIMENTO DE MERENDA ESCOIAR, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNtCtpAL DE EDUCAçÃO DE PORTO CATVO/A1., especificado no Termode Referência, anexo do edital de
pregão ne 0!6/2024, que é parte integrante desta Ata, assimcomo a proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

2. DOs PREC OS. ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS

2.1 Esta ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s)especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do

proced imento licitatório su racitado, conforme abaixo descrito resumidamente

Fornecedor Beneficiário ROBERTA M OTIVEIRA DE LIRA COMÊRCIO E SERVICOS

CNPJ: 4.560.896/0001-21

Endereço: R JOAO TElXElRA,441, JlQUlA, LOJA H, RECIFE-PE, CEP: 50771535

Telefones: 81) 8798-1209

Representante Legal ROBERTA MARIA OLIVEIRA DE LIRA

CPF 39.7 44.924-02

E-mail: ro be rtaco m ercio rd (Pgm a il.com

PLANILHA DOS ITENS:

Item Descrição do Produto Unid
Quan

t

Marca/
Modelo/

Fabricante

Valor
l.rnitário

Valor
Total RS

1

eUEtJO MUSSARELA, 1? qualidade, a

embalagem original deve ser a vácuo

em saco plástico transparente e

atóxico, limpo, não violado, resistente,
que garanta a integridade do produto

até o momento do consumo,
acondicionado em caixas lacradas, a

embalagem deverá conter
externamente os dados de

identif icação, procedência,
informações nutricignais, número de

lote quantidade do produto, número

do registro no ministério da agricultura
SIF/DlPoA e carimbo dê inspeção do

SlF. O produto deverá apresentar
validade minima de 30 dias a partir da

data da entrega na unidade

Qu ilog
rama

1080 BOM PALADAR 42,47 45.867,60

I

I
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1252,00

2.2 O valor total desta Ata é de R9 103.772,00 (cento e três mil e sêtecentos e setenta e dois reais)

2.3 Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto

âo preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado,integrândo e complementado a presente ARP

r:,t

i'

requisitante

2

PRESUNTO COZIDO MAGRO, 1E

qualidade, a embalagem original, deve

ser a vácuo em saco plástico

transparente e atóxico, limpo, não

violado, resistente, que garanta a

integridade do produto até o momento
do consumo, acondicionado em caixas

lacradas, a embalagem deverá conter
externamente 05 dados de

identificação, procêdência,

informações nutricionais, número de

lote quantidade do produto, número
do registro no ministério da agricultura

SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do

SlF. o produto deverá apresentar
validade mínima de 30 dias a partir da

data da entrega na unidade
requisitante

quilog

râma
1080 R EZEN DE 41,78 45.L22,44

3

SEQUILHOS, a base de amido de milho
e coco. Produzido a partir de matéria

primâ sã e limpa, com aparência, cor e

sabor próprios. Embalado pelo próprio
fabricante em saco de polietileno,
atóxico, transparente, lacrado com

seladora, sem perder a sua integridade,

identificando o fabricante, a

procedência, informaçôes nutricionais,
a data de fabricação, o conteúdo, o

peso líquido e o prazo de validade, de
acordo com a legislação viBente.

Pacote de 458. Serão rejeitados

bi5coitos mal cozidos, queimados,

quebradiços e com excesso de dureza.

Pacote 600 2,36 1.416,00

4

CANELA em pó, embalagem com 209,

envasado em seu próprio fabricante,
pÍeservar cor e textura.

Unida

de
600 SEMPRE VIVA 3,09 1.854,00

ERVILHA, em conserva. Acondicionada

em embalagem resistente, vedado
hermeticamente e Iimpo, contendo
2009 (peso drenado). A embalagem

deverá conter externamente os dados

de identificação e procedência,

informações nutricionais, número do

lote, data de validade, quantidade do
produto. O produto deverá apresentar
validade mínima de 6 meses a partir da

data de entrega

U nida

de
2000 BO NAR E 4,13 8.260,00

6

CRAVO, embalagem com 1009,

envasado em seu próprio fabrjcante,
preservar coa e textura.

tJ nida

de
100 IN NATURA 12,52

I

I

I

I
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2.4 Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de ate 02 (dois)

fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo

CANCELAMENTo de registro e segundo a ordem de classificaçãofinal no certame.

2.4.1Aformação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da propostado titular em relação

ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do re8istro em caso decancelamento do registro do titular,

observada a ordem de classificação. Anexo B desta ARP.

2.5 Será realizada periódica pesquisa de mercado para a comprovação de vantajosidade desta Ata

2,1 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular

registrado no cadastro reserva, da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilitação, nos termos fixados no Edital PEnp O76120?4

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deverá a ARP ser

republicada para fins de eficácia.

3.1 Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacíonado(s), com seus respectivos endereços, integram apresente ARP

como titulares, na condi ão de partici antes

4. DA UTIL|ZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR óRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade que

compõe a Administração Pública Municipal, na condição de não participantes, desde que dêvidamente

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçôes e as regras estabelecidas no art. 22 do

Decreto Municipal ne 72/2023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidâdes da administração pública federal e estadual a adesão à ata de registro de

preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal ne 72/2023.

4,3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nãoprejudique as obrigações

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes

4.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.S As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidãde, ao dobro do quãntitativo de cada item

Rua Dr, Antônio Dorta, ne 18, Bairro - Centro, CEP:57.900-000
MUNIC PIO OE

PORTO CALVO

Rua Granja Conceição

Educa ao

1. Secretaria
M unicipa I de

r-^

2.3 Os quantitativos rêgistrados e endereços de entrega do órgão gerenciador e dos órgãos participantes estão

dispostos em anexo a este documento.

PARTICIPANTE
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registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não participantes que

eventualmente aderirem,

4.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança documprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em

até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registrode Preços.

4.8 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazopara efetivação

da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1 Oprazodevalidadedestaataderegistrodepreçosseráde1(umlanoepoderáserprorrogado,porigual período,

desde que comprovado o preço vantajoso, contados a partir da data sua publicação no Diário Oficial dos

Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts. 20 e 21 do Decreto Municipal ne

72/2023.
5.1.1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, ate o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar exprêssamente o

prazo e o quantitativo renovados.

5.1,2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

6.

6.1
DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão Serenciador e/ou

por cada um dos participantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para cada

procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência

do TCU.

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instru mento hábil, conforme o art.92 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.

7.L
t.

I

DAS OBRIGAçÔES DAS PARTES

Do ÓRGÃo GERENCIADOR:

O óRCÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com

registro, em processo administrativo dê gestão especííico, relativo a todasas contratações dela decorrentes,

como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

Cabe à Gerência de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, conÍorme regulamento operacional interno,

as atribuições inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, particularmente quanto a(ao)l

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente assinada e

publicada, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamenteassinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante todasua vigência;

d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR

com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou ate

recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e a

jurisprudência do TCU;

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de adequação às novas

condições de mercado, observada a legislação vigente ejurisprudênciado TCU;
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f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alteragões de preços, cancelamentos e

revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a comunicação aos órgãos e às

entidades participantes;
g) propor aplicação, garantida a ampla deÍesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimentodas obrigações

contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÂOG EREN CIADOR;

h) instruir os autos de gestão da presente ARP.

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alteraçóes, cancelamentos e revogações, a fim de

utilizá-la de forma correta;
b) Verificar a conÍormidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRCÃo

GERENcIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociações de preços;

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/Srupos do objeto registrados em seu

interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como autilização de itens/grupo diversos

daqueles para os quais solicitou participação no certame;

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na ARP,

informando ao óRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRCÃO

GERENCIADOR.

7.3 DO BENEFICIÁRIO DA ATA:

l. O FoRNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, bem como assinar o termo de contrato (se for

caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) Caso seja consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou entidadeda Administração

Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em vista a não

permissão expressa no Edital de PE np ot6/2o24;
c) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no

Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de íato impeditivo ou dificultador do cumprimento da

obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de

qualidade semelhante ou superior,ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior

resultado à contratante;
d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos apresentados na licitação e em sua

proposta, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo óncÂo

GERENCIADOR;

e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ORGAO

GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das obrigações firmadas na

presente ARP;

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 0S dias corridos, documentação de habilitação e

qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s)respectiva(s) contrataçõesi

g) prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação

do procedimento licitatório;
h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, provocados

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

r_-

7.2 DO óRGÃO PARTICIPANTE:

l. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe:
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Lei ne 14.133 de 2021 o contratado q ue:

e@
i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçào

do contrato;

l) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação

8. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA:

8,1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual reduçãoocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em conformidade com o inciso lV, §

5e, do art. 82, da Lei ne 74.733/2021, cabendo ao ÓRGÃo GERENCIADOR providenciar a convocação do

Íornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mercado.

7,L.t Não havendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo registro

cancelado, mantendo-se htgidas e vigentes as contratações já formalizadas e sem a plicação de pena lidadê.

7 .7.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores

registrados em cadastro reserva, a fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o

compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto

M unicipal nP 72/2023.

O registro será ser CANCELADO:

- Por iniciativa do ÓRGÃo GERENCIADoR, quando o fornecedor:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, em justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no

mercado; ou;

d) SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart 156daLei ns 14.133, de 2021;

ll, - por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior ao pedido de

fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas

nesta ARp, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo

óR6ÃO GERENCIADoR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

7.2.1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizãdo nos autos

do processo administrativo de gestão da presênte ARP, por despacho fundamentado da autoridade

competente no óRcÃo GERetlcteoon.

8.2
t.

9. DAS PENALIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivoiustificado;

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013. (Lei ne12.846de01 de Agosto

de 2013 Dispõe sobre a responsa bilizaçã o administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências).

9.2 Comete infração administrativa, nostermosda Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da Lei ns 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

da Lei ne

nnnA/;

2027

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas as con d utasd escrita s nas alíneas "e",

"f', "8" e "h" do subitem acima deste Termo de ReÍerência, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5e. da Lei ne 14.133, de 2021).

d) Multa:

1. Moratória de por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limitede dias;

2. I\4oratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 20% (vinte poÍ cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe oinciso I do art. 137 da Lei n.

t4.733, de 2021.

4 . Compensatória de !O% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9q. da Lei ne 14.133, de 2021).

9.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

{art. 156, §7e. da Lei ne !4.733. de 202L

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação arl. 757 da Lei ne 14.1 de 2021

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

4 7

,f
Rua Dr. Antônio Dodâ, no 18 - Cêntro - Porto CalvoiAl - CEP 57.900-000

cNPJ. N." 12.366.72010001 -54
Telefone: (82) I 9423-0220 I E-mail: prefportocalvo@qmail.com

9.6 Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmenle devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).
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9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 158 da Lei ne L4.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados { rt. 156 da Lei ns 14.133 2021

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações

dos órgãos de controle.

9,10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei np 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos,o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa {art. 160, da Lei ns

14.133, de 2021).

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, parafins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(cNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133, de 2021).

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nç !4.733127.

9.14 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em viSor enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e

depois de decorrido o prazodas sançôes de suspensão e impedimento aplicadas.

10. DAS DtSPOStçÕrS GeUtSr
10.1 Toda alteração da presente ARP será publicada no Diário Oficial dos Municípios - AMA.

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública

Municipal de Porto Calvo - Alagoas.

10,3 Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contrataçôes futuras deverão ser

realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo ju§tificativa técnica e
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desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes,

conforme jurisprudência do TCU.

10.4 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização delicitação

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de

condições.

10.5 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei

Federal ne. 14.L33 /2021.

10.6 O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como também suas

possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extÍato, no Diário Oficial Eletrônico.

10.7 Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, no site do

ÓRGÃO GERENCIADOR na lnternet htt a lvo.a I ov.br tra ns a rencro s o e inclusive com a íntegra da

de 2024

11.

11.1

ARP e alterações posteriores.

DO FORO:

Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da Comarca da Contratante

Prefeitura Municipal de Porto Calvo, JQ de

ERONITA TEAO E I.IMA ANA IA E TIMA

Prefeita
MUNICÍPIO DE PORTO CALVO

Órgão Gerenciador

g,.ub
OocuGniô àsr'nàdo diErt lmentê

ROBEiIA rAftAOLÍVElt DE LIR S|LVA

Dàrà: 30/o9r'2024 r:5rr56.03O0
vtnfiq!e.6§upr://vàiidâí ii eov §Í

ROBERTA MARIA OTIVEIRA DE tIRA
Representante Legal

ROBERTA M OLIVEIRA DE LIRA COMERCIO E SERVICOS

Empresa Registrada

Testemunha CPF:

Testemunha CPF:

Secretário (a)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÉDUCAÇÃO

lnterveniente
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EXTATO DO CONTRÁTO DE N'27/202,1
DtSPENSA DE LtCrT^ÇÃO DE N" 0718-0041/2024

I)AS PARTES: O MUNTCÍPIO DE PILAR , C\PJ:
12 200.150i0001-18 co»ro CONTRATANTI:. a SECRtrT,{RtA
)IUNICIPAL DE S.{i I)t cornu Í\tl R\ I \ .\lr. c i, L.mp(.\a:
BARROS & lltOlir.DANO LTDA. - CNPJ sob o n,
07.916.722/0001-30 cumo CONTRATADi\. DO OBJETO:
CON'TRATAÇÂO DE E\4PRLSA ESPECIALIZADA NA
MANUTENÇÃO PREVENTIV,,\| CORRETIV A CO]\Í
SLIBSTITUIÇÀO DE PREÇÁS P,\R-{ ATENDER AS
\"I1(]ESSIDADES DA REDE DE FRIo Do MLjN]CiIIo I)E
PILÁR/AL. DO \'ÂLOR: RS 4t.500.00 (qrrar.enr! c setc rnrl e
qurnhentos reaisr. DA vlcÊ\..Cl^t l2 (doz() nrcsrs. D,\
F trND^t\t ENTAÇÀO t E(;AL: ,\rt. 7j. inc. II ,la t_cr Fcderal
l+ It-l/ll c,/c arr. .,i: üü Dccrct,r Municioai n,, .)Srl023 I)Â
DO'tAÇÀO: Unidadc (rr1:.nrcrrár.ia u{rt() Secrclllria \trl,ricipal Jc
Saúde; FunÇâo Programárica: I()3(r1.0001.6001 Gestào das iç,-rcs
da Ssc. Mrm. De Saúdc; Elemento de Despcsa: 3.3.9.0.39 _ Ourros
Serviços dc Terceiro - Pessoa Jurídica. Unidade Orçamentária: 1000
Fundo Municipal de Saúde; Função programática: 10.301.0005.6005

Manutenção das Atividades do Fundo trÍunicipal de Sâúdc:
Elemento de Despesa: 1.:].9.0.39 - Ouhos Seniços de Terceiro
Pessoa Juridica; Unidadc Orçamentária: 1000 Fuldo N,lunicipal de
Sairde; Função Programátjca: l0.l0l 0005.60 Manurcnçào r.las
Açôes da Vigilâocia cm Saúdc: Elerlrcnto de D!sp€s:r: .i.j.9.03q _

_tlos Sen,iços de Terceiro -. pessoa Juridica. DOS\4NÂTARIOS: pela COIiTRATÀNTF, a Sra. Anraada Sampai,r
Amorim - CPF no 04:1 *+* *y*-3, e pela CONTRATÁDA. a Sr.
Raíâel Menin Mnhedan,r- Cpf no 009 ***.***-j0.

Publirado por:
.lllr:r,ra A lr,e: Ferr,-r:Jc: Col|cr.,

Códig(, Identilicâdor: F Bgl)l D6.;

DtReIORtÁ ESpECIAL D[ LICIT..tÇôI§
l" (pR \{EIRO) TER\IO ADtTrV,o Ao coNTÁA,t.o ti" 0706_

0053/202_1 - B

DA.S..PARTES: O MUNI(.ÍPIo DE PILAR - (.NPJ sob o n.,I1.200.150'0001-2r. corno CO\TRATANTE: .r r .." ^.,-.cARVAL}ro BrLtRÀo sl RVr(os DE sAL.DL rrria . i.rpL
sob o n' J5.642. I7-. 0001 -4j (onro CO\TRÀTADA;
- DO OBJETO: lo (primeiro) Termo Aciirivo da prorrogaçio de prazo
no ConrrarD Admihistrarilo n. tr706_Cli:131202-i B C;"à:;.,;;r;;;;Sl11 n" 0t/202r na pRESr.\ÇÀo irE $íi,iõi;;AMBULATORIAJS ErOIJ HOSI'ITAL;\NrS rXgCUiÀO''iIÉ
EXAMI]S, CONSULT,TS. CIRIIRGIAS E PROCEDIMÉiI,T'J-( Di'?!A E ALTA COt\.Ípl.ExrDADE COMPLEI\,ÍENTARE._§- \õ\-lBtT() r)o stst F\t A L \tc( ) Dt_ sÂúDE srjs:

_liUNDÂ\4H\-f.\(.\, r ti,r artip,r rr rn. lt.l.r Lci Fc.j.;rt ,r..
,{.Ô(rhry.í. e tta ( l;i.sulJ s(L'ur)ú1dr, (..,ÍllrJlo.

:l]lll.Ejsl, Unidadc orçame ntária: t000 _ FU\-t)O lrLNlCtpAL
DI] SAI]DF
Irunuional Programáricâ: I0.30I 0005.6005:
Projctn/Ârividad§: 6005 MANUTFNÇÀO DAS _{.fJVIDADES D( )I I !DO ]\II\I('IPÁL DÊ SÀIiDE:

fl":::,1". 1" Despesa: :i.3.1.9.0.39.00.00.00.000 OUTRoS
:FRViÇOS DE l ERCEIilc)s pF.sso^ JURTDTCA.
Unidad-c orçamenráriar 00t0 SECRÉ]TARlA flUNIttp,\L DI.SAUDE;
FuDcional Programálicü: 10._30 t 0001.600tj
Pr ü.tclo/A rividaile: 60ut _ GtSt ÀO DAs AÇôFS DA
S I,]CRETARIA MTT N-tCIPAL DT, SAIJDF:

l]"1,1:lt:. d" Despesa: j.3 j.q 0 1q.00 ú() uo rrorj ()uIR( )sS[.RVIÇOS DE TERCI]IROS PESSO^ JURIDICA.
- DO PR^ZO: F,ca prorrogado a vigô[cra da frreiraÇátl d,,s scr\:uo,no 

. _ - 
creo(ncramr'nLo na pRlrslAÇÀO DF SFI.tvlÇ1rSA\4B-ULATORIAtS !,Oli HOSpt.I.{r_Ar.SS eXrCt:friO''i:i

f.L{yEs: CoNSULTA-(. CrRr_iR6rÂs r pnocrnÀle xtrijs õi
Y.E?11^E- ALTA CoMpLFxtDl\DE coÀ.lpr_rM r\-r:{REa íôlfilllg iro srs.rF\,ÍA riN.*rco DF s,\úDE sus ,,., i..i.,a" a"18i09/2024 âré i 8,r)9i202i

.\\0 x r\.24(12

RE,\'ÁTO REZENDE ROC]1,4 I;ILHO
Preliito

0011A7l
Publicâdo por:

Pahicià Dos Santoi
Código Identilicador:2lBtAts4tl

StaRE I ARtA lt l_ \lClpAL ur_ EDL,L^(.À(,
RELÀÇÃO DOS INSCRITO§ \O EDIT{I, PARA

PARECERISTA \" O5/2024

sln ,lÇ,io

1.i,,1 ,.: l: ,^ \ rirl

tl

Utcdoi t.u17 Srniur dc t-inâ

RLITH]\,|ÉA CORR EIA CAMELO
Dirctora do Mirseu o Câsa da Culrura
PortaÍia n" (r,1li202l

Publicado por:
YLrn Torres \riral

Código Identificâdor: I ll0BA:r

E§T4rro DFt 
^t 

ÂcôAs
PRr!,lITl.,RÀ i\tL NÍClpÂt_ DE PORTO CÁLVO

DEPTO DE C0I!IIssÂo DE LIcI.I'AcAo
uxTRÂT0 DE ,{TA DE RECISTRO DE PREÇOS \" 069,/2024

^Elu-,1,"-9" t, d. Registro de preços r.,069;1024. pregão ElerÍônr.o
02\t2t)24 - Conriararrrr:: prelêitwe llunicipâl de pcno-CalYo; C\?ll:.1ó6.72!),'000ii54, Fomecedor Registrado: SUL eCf,,^.
EQUIPA\IFNTOS I.TDA inscrira no CNÉJ sob n., 4r..314.050/0aiii -a-. (Jbleto: regirtro rle preços para furrtra e eventual LontrataL,ào de
ernpresa espeeializada no for:rccirnenlo de VOBÍLIÁFIO. vi(ando
atcnder as necessidades das Secrctarias Vuni"ipui, à" 

-fon,,

Cal^vo/A-L. Valor tolal regisrrario RS 411.058,62. Data da assinatura:
3-010'.9'2024. Fundamenraçào Lci n. t"1.lll/202t au" u Ai;-de
Registro de P;cço-s cornpleta encortra_se disponivJl na sedc rla
Pre[eirura lt4unrcrprl oc ponu ( .,'rt_r.AL.

Pono (-.rlro.\r r14 jL.,urubro dc:U:4

ERONIT-! .SPO,\ITO LE.IO E LIMÁ
PreÍêirâ

publicàdo por:
lsabellc Nunes de Lirill

Código ldentificador:74E,tA I 2Ii

, DEproDECo\rrssAo;;;;;;c.^.*-*---
EXTRATO DE AT-4 DE REGISTRO DE PREÇOS N'071/2024

E$rato-dc .{!h .te Regrstro de pteços n,0?l l0:1. preg;J Hetrónrcc
016.1024 - Conlrarane prefeirurl Vunrriprl ,f" p"u" t.rf."; iiàj12..366.'720i0001t54, Fomecedor Rcgiirrado: ROBERTA MOLI\'EIRA DE LIRA COMERCIO E SÊR\/[COS *lcri" ," CIrPJ
lll! l" laj.69:ll:900r.)t. ubrero: ,eqisrro de p,.r".;;;.';,;,,o'"
c\enrual RFCISTR() Dt- pRHÇOS p.o,nn CalSfRnt.Aç Ài i i,;'
lyllf.sA FSpF( tAt rzADA No roRN r.cr\Ít, \.i.; ;;i
llll_El?A ESCoL.Á.R. vrsANDo ATENDEÀ A;N'ECESS]D,\DES DA SECREI'ARI/\ MLNICTPAi. ;;
PPUÍ-1\ÇÀo DE poRTO ( _ALVo,.AL. Valôr Íotat ."cir;;;do Ril0l 7?2.00. Data da as.irat'., l0,.to,rô1d F,,",i";.".,,;;-.';;,';:
).4.l,33i_2021. Que .! Ata de Regrstro de preçr_rs cornpleta 

"n"o,r,ru-."disFronivel na sede (ia preGitu!.â-Municipal de porto Cah,o,.AI

['orto Calvo/AL. 0.1 de oulubro de ](]2,1.
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lprcsas !.encedoras valor total: R$ ,1.023.g60,50 (quarro rltilhões.
\/lc e,lrêS rnrl. rrri,,..rntn< e \r,ssenta,eJt\ e L.inqlr(nta r1,nt.t!,.(,j 

^ 
F

coMERCTO Df pEÇAs AL:TOI,IOTMS I_TDA - \rE. (.\.'prr:"
49.06:.252i000 t -5 9, cur) os ilcns: 1.2. -1.,i.7.9. I2. ,4, i6. 17. I8.
l9 t 2l no valor toral dc R$ 2.33g.gg0.00 (dois rliiht)cs. i,.c2cnto\ rtlin!â e ()ito mii. oiroccjrtos c orlenrâ rcais). .IRA\SpORMAe
LOCISTICA E RASTREÀ\IE\TO I,TDA . EPP, ( \PJ Ni
4ll.4fit,.845i 0001.()5. com o itcnr: I5 n,J !alor roral d( It§ 91.?6,í.00
(novcnta c um mil. \creccntos e sesscntâ e quârro reais). LUCIÁ,\O
r r\4.\ LopJl Lo('AÇots E EQr tp^tTEITOS LTD'\ - \rE.( \l'|J n" oí\.09?.).lJ uoul_Sb uuúr .)s rr(ns. 5. x. lt, ll. ll . lt/ ncvahr tolal de R$ 1.4t7.330,00 (urn milhào, quarrocentos . ,,;,*,u-.
):]i"lrll; 'l,lr-.ll'l:_" 

rnnrâ rearsr c c ARAt'.Jo c r r:on --ipp,r \rJ n- I y. /85 046 Í)00 I -q I (onr o irem.6 no \alo. tolal Je RS
105,886,50 (cento e cinco mil. oitocentos e oitcnta e seis leais e
clnqucnta centavos).

ERONITA SPóSITO LEÃO E I,I,IíA
Pietiita.

PltlllIQLJE-Sr:
Publirado por:

Isabelle Nunes de I-irna
Código Identiíicador: ED545DA0

EST.{DO DE ,A.LAGOÀS
PREFIiITLtLA. M U]iICIP TL DE QT'EBR{NGTILO

G.{BI\E'I'E DO PRIFtI IO
TER[tO Dt AD.tUDtC,\ÇÀO Í] HOi\toLoc,,\.ÇÂo

PRT]GÃo EI,ETRôNICO N' I3/202,r
Proc€sso Adm.: N" 0 4220020/2024

objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTL'RA EEVENTUAL CONTRATAÇÃO Df EMPRESA
I'SPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEíCUI,oS
ALTOMOTORES DO TIPO L}:\ ES, UÉDI0S. I'ES.\DO\ E
l\IAQUIN.AS. pa,'a prc\rrr .cr\iço\ no\ or.:io. .jii ,\,tn,,rs."rrlo
Ptrblrca \lunicrpar. r Íln J( ill(ndcr a, ncc....r.JrJcs u.r. i(..rctr.l:r.
rlo MLrnicípio dc Qucbranpulo,/AL.

,II Á RCE LO R IC.lRDO I:-4SCO1(E I-OS LI,II 1
Prctiilo

publicado poÍi
Enterson de Souza Jatoba

Código ldenriíicâdor:29,1Dó,t90

us'I.,\,DO DE Ât._.\coÂs
REFEITTJRT\ ML-\I CIPAL Df RIO LÂRCO

Â arrtoridade rnunicipal do MU\ICI pIO DE eL-t_BRANGULO rro
u,sode suas-atribuiçôes leqâis e de acordo corn a Lc: 14.l13. dc l; j;
abril de 202_1. e suas alteraçõcs, e cont fulcro no art_ Zl, inciso lil
rcsolve ADJUDIC_{R c HOI{OLOGÁR o rcsulrado Aos rrabr rcs
af,rusenlâd(,s pelo Pregoerro no arendimcnt,r ,o ,,bjcro dr, pro, e..o' ',ratono acrma espe(lticrdo.

Qu3brangulo/ÁL.0j dc otubro dc 201-1

§ECRETARIA MUNICTP4.I, DE ÀDMINISTRAÇÃO E
RECT]RSoS HUMAI§OS

PORTARIA \" OI I, DE 02 DE OTITUBRO DE :024

O SECRETÁRIo MU\iICIPAL DE AD\{NTSTRAÇÀO. ilo uso das

l,llb-rl!q* 9ue. llc.folam conÍcridas pctâ porrari, n; 240 r02J. h;;;como pcl.} aí. 140 da I ei Mur,rcipal n" I -lq l- nlsrff.i i.
Aí. l'. lnstaurar pr,raesso rr.dminisüati\,ü Disciplinai. pelo ljloordinário. e constjtuir Co,nissio côm
rrrcsura-icrades aJrnrniirr:rrr,,rr .unr,on, -' ,lirrrlrrlaJe ,Jc apurar us

,,,: roo+s :o:+ 
"-". 

rn;;;;;"".. ;il):il1'":j.. il].,. 
* r.roLÉs' ri'

An. 2'. Dererminar que u ,"f".,,iu upuroçfi (J;il,§r7á no p.rro a"
90 (nivenÍa) dias. nos termos da Lei. por Comissâo composta pelos
seguintes servidores: SI\.IONE DA COSTA SILVA. mrlricula n,'
r,{5i51. Prcrlcs.ora. Preirdenre; \ A\t-SSA SÀItRO DOS SANT()S.
matricula n'' 85416. Profes<oru. mernbro: e VANDRF COSTA
CAMPOS, Assislenle Adminisrrativo. matrícula n,, 76487, Membro;
toJ(ic :e^ idltres cfeli\os lohda\ na Sccrerarra Vunicipll de
Adlninrstração e Recursos Hunlanos. câbendo ao presidente a
designaçào da Secretária da Comissào, na forma estabelecida pela Lei
Municipal n" 1.179 t20 l-7.

An 3'. Esta poltâria e.tÍa em yiqor na data de sua publicaçào.

N'ELLTNGTON SÁNTOS D,4 STI,I/Á
Secrelário Municipalde Administraçâo e Recursos Humanos
Ponâriâ n' 2461202.1

Publicâdo por:
Wellington Santos da Silva

Código ldentiÍicador:8939903^

SECRETÀRIA II U.\- IC IP.tL Df -4.DMI\ ISTRAÇÀO E
RIICLJRSOS HI]\TANOS

EXTR,\TO Df TER}IO ADITI\'O DE PR-A.ZO E REAJLSTf

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO ]" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'
085,2022.
CO\ IRATANTF. Prefeirura Munrcipal de Rio Largo {t.
CONTR,AT \DA IIM LOCADORÁ DI. \'EÍCt'LõS LIDA iNSC! tA
no CNPJ sob o h" 06.942.42110001-18. OBJETO: prorrogaçào tie
praTo c rcajusae ànual ao Conrato n. 0gj,20?2 .efãrénte a
Conlrataçilo dc Empresa Especializada en LociiÇào dc Veiculos de
médio e pequeno poÍa. parâ atender as nccessrdades das secretarias
municipais. Do Prazo: A vigência será de l2 (doze) meses, conlado§
da dara de assinarura do termo. CELEBRAÇÀ), ZOiogiZozC. io
reajuste: de acordo com a variação do Lripô, o rea.iuste reve um
peflentual de J,85329/o distribuídos aos itens: I (ampla-), j (ampla),5
(âmpla) e âo item 7 (ampla). Do Valor: o adirivo tem o ,u1o, àrn'Á.S
3.767.965,20 (três milltôes sctgcenlos e sessenta e sete mil novecentos
e sessentâ e cinco reais c rmtc centavos). Fundamentaçào l_cgal: an.
57, Il, e art.,10, XI, arr. 55. I . ârr. 65. d. §li,,da Lci ,f À.fOOlr-f 

" 
r.r.l'. r.l" da I (r l^.r92:n0i A ilti{ra dol. r"r.u o,lir,ro po,l"j 
-r.,

,)tltrda Da ,cdJ ílnrinrst.-r:11 1 Ca prefeirura Munrcipai de Rio
Largo AL. julrto â ajcsião de (-onrâlos.

Rio Largo/AL, 0,1 dc outubro de 202:l

DERII,ÁNDIÁ IL4ROI,TNE T,I,4R\IJES DÁ SIL,'A
Grstorã dc (:ontr.3lo§.

puhlicado oor:
D. r rr,l'rrlra Krrolrnc \Íarques dl Silr r

Código IdentiÍicâdor:8DlFCD I :
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI\ISTRAÇÀO f

RECt]RSOS HLTLIA\OS
EXTRATO DE TERMo ,{DITIvo Df, PRI\zo E RE.{JUSTE

EXTRATO Dl TEti\{O rtDtTtV0

FX IRAT() DC)
l)8.1,:1022.
r,.O\TRATA\TE:
CONTRAI'ADÁ:
I TDÁ inscrita no

I-OC CONSTRUCÔFS E !\{P

2' TER\{O ADITIVO AO CONTF.,{]O \'
Prcfeitula Ivlunicipsl de Rio Largo'AL

I'ft,rÍogaçâô de prazo c rsx,,r.t:1
ref'elenfe a ConrâuÇão dc E

iculo! "TIPO VAN''. para
\tunicipii Llc Saúde. Do prâzo
conlados (lâ data de assina

rc:rtullc telc um percenlual de,1.gj
\ âji)r .-rn RS 73 I .300.40 (s(te.ent,r5

CNPJ sob o n" 04.214.14,1 O{r() t r: I r-l l.;
hnâl â^ 4.).,ri.' ]|..'.]..
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